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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O extrato da decisão condenatória ou da decisão 

que determinou a suspensão provisória do processo 
penal deve conter a indicação:

a) Do tribunal e juízo que proferiu a decisão conde-
natória, ou do serviço ou departamento do Ministério 
Público que proferiu a decisão de suspensão provisória 
do processo penal, número e forma do processo;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Da data da decisão condenatória e respetivo trân-

sito em julgado, ou da decisão que determinou a sus-
pensão provisória do processo penal;

e) Dos preceitos violados e das penas principais, de 
substituição e acessórias, ou das medidas de segurança 
aplicadas na decisão condenatória, ou da injunção apli-
cada em sede de suspensão provisória do processo.»

Artigo 6.º
Aplicação no tempo

O disposto nos n.os 7 e 8 do artigo 283.º e no artigo 328.º-A 
do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 78/87, de 17 de fevereiro, com a redação dada pela 
presente lei, não se aplica aos processos pendentes à data 
da entrada em vigor da mesma.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 27 de fevereiro de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 2 de abril de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 2 de abril de 2015.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 28/2015
de 14 de abril

Consagra a identidade de género no âmbito do direito à igualdade 
no acesso a emprego e no trabalho, procedendo à oitava al-
teração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, 
de 12 de fevereiro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei consagra a identidade de género no âmbito 
do direito à igualdade no acesso a emprego e no trabalho, 
procedendo à oitava alteração ao Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Artigo 2.º
Alteração ao Código do Trabalho

É alterado o artigo 24.º do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.º 7/2009, de 12 fevereiro, e alterado pelas 
Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, e 55/2014, 
de 25 de agosto, que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 24.º
[...]

1 — O trabalhador ou candidato a emprego tem di-
reito a igualdade de oportunidades e de tratamento no 
que se refere ao acesso ao emprego, à formação e promo-
ção ou carreira profissionais e às condições de trabalho, 
não podendo ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, 
privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever 
em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, sexo, 
orientação sexual, identidade de género, estado civil, 
situação familiar, situação económica, instrução, origem 
ou condição social, património genético, capacidade de 
trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacio-
nalidade, origem étnica ou raça, território de origem, 
língua, religião, convicções políticas ou ideológicas e 
filiação sindical, devendo o Estado promover a igual-
dade de acesso a tais direitos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 6 de março de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 2 de abril de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 2 de abril de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2015
No âmbito de diversos acordos internacionais Portugal 

deve assegurar o envio regular de informação sobre a emis-
são de gases e poluentes atmosféricos, a fim de permitir o 
estudo das metas a estabelecer e a verificação do respetivo 
cumprimento, com o objetivo de promover a proteção e a 
preservação da qualidade do ar ambiente e o combate às 
alterações climáticas.

Com efeito, a Convenção Quadro das Nações Unidas 
para as Alterações Climáticas prevê o envio anual de um 


